
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.261.882 - RJ (2009/0247065-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CEDAE DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem jurisprudência pacificada no sentido do 
não cabimento de Embargos de Declaração contra decisão de inadmissibilidade de 
Recurso Especial.

2.   Sendo manifestamente incabíveis os Aclaratórios contra o juízo 
de admissibilidade do Apelo Nobre, sua oposição não interrompe o prazo para a 
interposição de outros recursos. Inafastável, portanto, a constatação da 
intempestividade do Agravo de Instrumento.

3.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.261.882 - RJ (2009/0247065-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra decisão que não conheceu do 

seu Agravo de Instrumento, nos termos sa seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 

PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante que os 

Embargos de declaração, por serem cabíveis de qualquer decisão judicial, interrompem 

o prazo para interposição de outros recursos, exceto quando não conhecido por 

intempestividade (fls. 396).

3.   Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado para 

conhecer do Agravo de Instrumento e dar provimento ao Recurso Especial, ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente.

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.261.882 - RJ (2009/0247065-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 

DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE 

RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DA CEDAE DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem jurisprudência pacificada no 

sentido do não cabimento de Embargos de Declaração contra decisão de 

inadmissibilidade de Recurso Especial.

2.   Sendo manifestamente incabíveis os Aclaratórios contra o 

juízo de admissibilidade do Apelo Nobre, sua oposição não interrompe o 

prazo para a interposição de outros recursos. Inafastável, portanto, a 

constatação da intempestividade do Agravo de Instrumento.

3.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Esta Corte Superior tem jurisprudência pacificada no sentido do 

não cabimento de Embargos de Declaração contra decisão de inadmissibilidade de 

Recurso Especial.

3.   Sendo manifestamente incabíveis os Aclaratórios contra o juízo 

de admissibilidade do Apelo Nobre, sua oposição não interrompe o prazo para a 

interposição de outros recursos. Inafastável, portanto, a constatação da 

intempestividade do Agravo de Instrumento interposto. À propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. NÃO CABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 

A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

É incabível a oposição de embargos de declaração em face de 

decisão de admissibilidade do recurso especial, razão pela qual não há a 

interrupção do prazo para interposição de outros recursos. 

Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 541.331/SP, Rel. 

Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO - DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE -, DJe14.52015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO À DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTEMPESTIVO. 

I - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido que o 

Agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega seguimento ao 

recurso especial, de forma que a oposição de embargos de declaração 

incabíveis, no Tribunal de origem, não interrompe o prazo para a 

interposição do Agravo. 

II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada. 

III - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 262.281/SC, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 7.4.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANEJADOS 

CONTRA DECISÃO QUE NEGOU ADMISSIBILIDADE AO RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO 

ART. 544 DO CPC. AGRAVO INTEMPESTIVO. PRECEDENTES. 

1.   O agravo em recurso especial foi manejado após o não 

conhecimento dos embargos de declaração ofertados pela agravante na 

origem contra a decisão que negou admissibilidade ao recurso especial. Em 
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casos tais, a jurisprudência do STJ entende que não foi interrompido o 

prazo para a interposição do agravo de que trata o art. 544 do CPC. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no AREsp 506.729/RJ, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Turma, DJe 30/10/2014; AgRg no AREsp 527.982/SC, 

Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 21/10/2014; 

EAREsp 275.615/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, julg. 

13.3.2014, DJe 24.3.2014; AgRg no AREsp 573.978/BA, Rel. Ministra Maria 

Isabel GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 20/10/2014. 

2.   Os embargos declaratórios ofertados na origem contra a 

decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial não 

interromperam o prazo para o aviamento do agravo do art. 544 do CPC. 

Assim, publicada em 28.4.2014, no Diário Oficial Eletrônico, a decisão que 

negou admissibilidade ao recurso especial, considera-se intempestivo o 

agravo interposto em 27.7.2014, uma vez ultrapassado o prazo de 10 dias 

previsto no at. 544 do CPC. 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 

604.686/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.2.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. DECISÃO DENEGATÓRIA DO APELO ESPECIAL. ÚNICO 

RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. ART. 544 DO CPC. NÃO INTERRUPÇÃO 

DE PRAZO RECURSAL PELA OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. DECISÃO 

MANTIDA. 

1.   Presentes os requisitos para a aplicação do princípio da 

fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos 

declaratórios opostos contra decisão monocrática e que tenham nítido 

intuito infringencial. 

2.   A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não 

são cabíveis embargos de declaração contra a decisão que inadmite o 

processamento do recurso especial, razão pela qual não tem o condão de 

interromper o prazo para a interposição do único recurso cabível, qual seja, 

o agravo previsto no art. 544 do CPC. 

3.   Agravo regimental não provido (EDcl no AREsp 574.779/SC, 

Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 2.2.2015).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

RECURSAL. AGRAVO INTEMPESTIVO. PRECEDENTES. 

1.   É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a 

interposição de recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de 

pedido de reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão 

de admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou suspende o 

prazo para a interposição do recurso próprio. 

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

461.649/CE, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUERVA, DJe 14.11.2014).

4.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de 

infirmar os fundamentos  da decisão recorrida, e estando pacificada a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido do decisum impugnado, este deve ser mantido por 

seus próprios fundamentos.

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0247065-7 Ag     1.261.882 / RJ

Números Origem:  200800221529          200913516356          200913709936          215292008

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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